
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 514.379 - SP (2019/0163295-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JUNIOR SILVEIRA PATRAO 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. PRECEDENTES. ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. PACIENTE QUE SE 
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. NÃO 
ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES EXIGIDAS PARA O 
RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE COM 
A VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

– Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.  

– No caso dos autos, não foram atendidas as diretrizes previstas para 
o reconhecimento do privilégio, uma vez que as instâncias ordinárias 
entenderam que o paciente não fazia jus ao benefício, haja vista a 
quantidade de drogas apreendidas – 3.346,64 gramas de maconha -, 
bem como as circunstâncias da prisão, inclusive com a apreensão de 
petrechos para o tráfico, tais como faca, tesoura, plástico filme e 
balança.

– Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 514.379 - SP (2019/0163295-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JUNIOR SILVEIRA PATRAO 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 75/80), interposto contra decisão de 

minha relatoria (fls. 67/72), que não conheceu de habeas corpus anteriormente impetrado.

Narram os autos que o agravante/paciente foi condenado, em primeiro grau 

de jurisdição, à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 dias-multa, pela 

prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (fls. 31/44).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual não foi provido 

pelo Tribunal a quo (fls. 45/54).

Impetrou então o HC n. 496295/SP, no qual pretendia a aplicação de 

regime inicial mais brando. A impetração, porém, não foi conhecida pela Quinta Turma desta 

Corte, por acórdão proferido em 21/3/2019.

No presente mandamus (fls. 3/30), o impetrante sustentou que o paciente 

sofre constrangimento ilegal, pelo afastamento do redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006, baseado apenas na quantidade de drogas apreendidas, fundamento que, 

nos termos da jurisprudência desta Corte, não seria suficiente para negar a aplicação do 

benefício. Citou precedentes deste Tribunal neste sentido, nos quais o redutor foi aplicado, 

mesmo diante da apreensão de quantidade muito superior de drogas. 

Ao final, liminarmente e no mérito, pediu a concessão da ordem para que 

fosse aplicado o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Indeferido o pedido liminar e, no mérito, não conhecido o habeas corpus, 
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neste agravo regimental, repisa a defesa os fundamentos anteriormente apresentados, em 

especial, o fato de que o paciente é primário, possui bons antecedentes e a quantidade de 

droga apreendida não é óbice à aplicação do redutor pleiteado.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão monocrática ou pelo 

provimento deste recurso, para que seja aplicado o redutor previsto no art. 33, §4º, da Lei 

11.343/2006, ainda que em menor fração.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 514.379 - SP (2019/0163295-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços do 

agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão 

mantém-se, por seus próprios fundamentos.

O agravante insiste na alegação de que o réu faz jus à aplicação do redutor 

do tráfico privilegiado.

Com efeito, a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 

demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade, bons 

antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organização criminosa. 

No caso, o juízo sentenciante não aplicou a benesse, com apoio na seguinte 

fundamentação (e-STJ fls. 42/43):

[...] Na terceira fase, embora o acusado seja primário, de bons 
antecedentes e sem notícia de que integre organização criminosa, 
considero a quantidade dos entorpecentes apreendidos para deixar 
de aplicar o disposto no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06. Com 
efeito, o legislador, ao editar a nova lei de drogas, objetivou dar 
tratamento diferenciado ao traficante ocasional, representado por 
aquele que não faz do tráfico seu meio de vida, por merecer menor 
reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do 
que o traficante habitual. Em outras palavras, para a situação do 
mercador novato, aquele de pequena expressão, conhecido como 
“traficante de primeira viagem”, como se pode classificar aquele 
que possui “estoque” diminuto para negociar durante curto 
período e, em regra, suprir o próprio vício. Portanto, para esse tipo 
de traficante é que a lei previu a benesse como forma de abrandar 
seu maior rigor punitivo. A doutrina e a jurisprudência apontam 
situações caracterizadoras de atividades criminosas, tais como o 
fato de o agente estar respondendo a outros processos criminais, 
encontrar-se na posse de armas e apetrechos relacionados ao 
tráfico, como embalagens para porções individualizadas, balanças 
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de precisão, ou ainda, quantidade e variedade de drogas 
apreendidas. Logo, no caso em tela, tendo o acusado sido 
surpreendido com grande quantidade de drogas, petrechos e 
numerário, indicando que fazia do narcotráfico seu meio de vida, 
inviável a aplicação do redutor. [...]

Por sua vez, a Corte local manteve a sentença nos termos seguintes (e-STJ 

fl. 51):

[...]

Obrou bem o MM. Magistrado a quo ao deixar de reconhecer o 
tráfico privilegiado, isso porque JÚNIOR foi surpreendido na posse 
de expressiva quantidade de tóxicos (em tijolos e em porções já 
fracionadas), além de dinheiro, em notas miúdas, e apetrechos 
típicos do tráfico (faca, tesoura e rolo de plástico filme), durante 
cumprimento de mandado de busca e apreensão em sua residência 
do réu pelos policiais civis, após receberem diversas notícias 
anônimas dando conta do envolvimento de JÚNIOR com a prática 
do tráfico de drogas no local, tudo a evidenciar a sua dedicação às 
atividades criminosas.

[...]

Assim, no caso dos autos, verifico que não foram atendidas as diretrizes 

previstas para o reconhecimento do privilégio, uma vez que as instâncias ordinárias entenderam 

que o paciente não fazia jus ao benefício, haja vista a quantidade de drogas apreendidas – 

3.346,64 gramas de maconha -, bem como as circunstâncias da prisão, inclusive com a 

apreensão de petrechos, tais como faca, tesoura, plástico filme e balança (e-STJ fl. 40).

Desconstituir tais assertivas demandaria, necessariamente, o revolvimento da 

moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADE 
CRIMINOSA. PRECEDENTES. AFASTAMENTO DA CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. HABEAS CORPUS NÃO 
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CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o 
percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser 
utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento 
da incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação do 
agente ao tráfico de entorpecentes. 

III - In casu, houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, lastreada nas circunstâncias 
da prisão, em que o acusado e mais três elementos empreenderam 
fuga ao avistar a polícia, sendo encontrados no local em que 
estavam e conhecido como ponto de venda de drogas, além da 
droga (21g de maconha), uma balança de precisão e material para 
endolar droga, elementos aptos a justificar o afastamento da 
redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/06, pois 
evidenciam que o paciente se dedica às atividades criminosas. 
Rever essa constatação, para fazer incidir a causa especial de 
diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da 
matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a estreita via do mandamus. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. (HC 477.806/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 07/12/2018)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, C/C O ART. 40, VI, AMBOS DA LEI 
11.343/2006. PACIENTE CONDENADO À PENA CORPORAL DE 6 
ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O 
PACIENTE DEDICA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS, ANTE A 
PRESENÇA DE MAUS ANTECEDENTES. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ABRANDAMENTO 
DO REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL. INVIABILIDADE. MONTANTE DA PENA QUE NÃO 
COMPORTA OS BENEFÍCIOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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[...]

- Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, ser 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

[...]

- Dessa forma, apesar de a quantidade da droga apreendida não 
ter sido muito elevada, tendo havido fundamentação concreta, pelo 
Tribunal local, para não aplicar o redutor previsto no § 4º do art. 
33 da Lei n. 11.343/2006, pois não preenchidos os requisitos 
legais, concluo que, para entender de modo diverso, afastando-se a 
conclusão de que o paciente não se dedica às atividades 
criminosas, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução probatória, o que, 
como cediço, é vedado na via estreita do habeas corpus, de 
cognição sumária. Precedentes.

[...]

- Habeas corpus não conhecido (HC n. 406.667/RS, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, Julgado em 
3/10/2017, DJe 11/10/2017).

Pelas próprias razões do decisum impugnado, acima reiteradas, nego 

provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0163295-7 HC 514.379 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003434120188260559  3434120188260559

EM MESA JULGADO: 17/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO PROCOPIO DE SOUZA 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JUNIOR SILVEIRA PATRAO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIOR SILVEIRA PATRAO 
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA  - SP188301 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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